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Advocacia, em parceria com a Associação Barriga Verde dos

Oficiais Militares Estaduais, e tem como objetivo divulgar

informações jurídicas atualizadas que possam ser do interesse dos

sócios. Para ler a notícia completa clique no título!

Relator vota pela nulidade de provas obtidas sem aviso prévio
ao preso do direito ao silêncio

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Edson Fachin, votou

na sessão plenária desta quinta-feira (30), pelo reconhecimento da nulidade de

provas colhidas sem que a pessoa abordada pela polícia tenha sido

previamente informada sobre o direito constitucional de permanecer em

silêncio.
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Governador da Bahia questiona norma federal sobre
estrutura das PMs e dos Bombeiros  

O governador da Bahia, Jerônimo Rodrigues, questiona no Supremo Tribunal

Federal (STF) a validade de normas da Lei Orgânica Nacional das Polícias

Militares e dos Corpos de Bombeiros que tratam da estrutura dos quadros de

pessoal, regras de promoção e critérios para acesso a postos nessas

corporações. A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)

7893, de relatoria do ministro Nunes Marques.   

Estado não deve indenizar pessoas ofendidas por discursos
de parlamentares, decide STF 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Estado não pode ser obrigado

a pagar indenização por opiniões, palavras ou votos de vereadores, deputados

e senadores, protegidos pela chamada imunidade parlamentar. A decisão foi

tomada, em sessão virtual, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE)

632115, com repercussão geral (Tema 950), e vale para todos os processos

que tratam de situações semelhantes em tramitação no país. 
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Mantida liminar que liberou escolas cívico-militares no
Estado de São Paulo

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, por unanimidade, decisão do

ministro Gilmar Mendes e manteve em vigor, em caráter liminar (provisório), a

lei que instituiu o modelo de escolas cívico-militares no Estado de São Paulo.
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OAB questiona no STF mudança na Constituição sobre
pagamento de precatórios

Para a entidade, emenda aprovada neste mês permite adiamento indefinido

das dívidas de estados e municípios. Promulgada em 9 de setembro, a EC 136

instituiu, entre outros pontos, limite para o pagamento de precatórios por

estados, Distrito Federal e municípios; fixou novo prazo para parcelamento de

débitos previdenciários desses entes federativos; e modificou a forma de

atualização monetária da dívida e a incidência de juros de mora.

STF invalida proibição de casados em cursos de internato das
Forças Armadas

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou, na sessão

plenária desta quarta-feira (27), uma regra do Estatuto dos Militares (Lei

6.880/1980) que proibia pessoas casadas, em união estável e também com

filhos ou dependentes de ingressarem em cursos de formação ou graduação

de oficiais e de praças que exijam regime de internato. Como o tema tem

repercussão geral, a decisão do STF deverá ser aplicada a todos os casos

semelhantes em tramitação nos tribunais do país.

STF fixa critérios para que planos de saúde cubram
tratamentos fora da lista da ANS

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quinta-

feira (18), que os planos de saúde devem autorizar tratamentos não previstos

na lista da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), desde que sigam

todos os cinco critérios técnicos definidos pelo Tribunal.
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STF realiza audiências para debater operações policiais no
Rio de Janeiro e cumprimento da ADPF 635

Na manhã desta quarta-feira (5), o ministro Alexandre de Moraes ouviu

representantes de diversas entidades que atuam na área de direitos humanos,

em audiência conjunta para tratar da operação policial realizada na semana

passada no Rio de Janeiro, que resultou em mais de 120 mortes.
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Redução de adicionais por alteração no cálculo viola princípio
da irredutibilidade de vencimentos

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a

alteração dos critérios de cálculo dos adicionais de insalubridade e

periculosidade dos servidores públicos, causando redução da remuneração

quando persistem as mesmas condições de trabalho, viola o princípio da

irredutibilidade de vencimentos.

Supremo rejeita possibilidade de aposentadoria especial para
guardas municipais

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou pedido de

equiparação dos guardas municipais aos demais agentes de segurança

pública para fins de aposentadoria especial. Prevaleceu o entendimento de

que, embora a categoria integre o Sistema Único de Segurança Pública

(SUSP), a Constituição Federal estabelece um rol taxativo de integrantes do

sistema com direito à aposentadoria especial.

Carta psicografada não pode ser usada como prova judicial,
decide Sexta Turma

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade,

que carta psicografada não pode ser aceita como prova em processo judicial,

pois não possui confiabilidade mínima capaz de sustentar, de forma racional, a

comprovação dos fatos alegados.
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Carro em mau estado de conservação não justifica busca
veicular e pessoal

​A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade,

concluiu que o mau estado de conservação de um veículo, por si só, não

constitui fundada suspeita capaz de justificar a busca veicular e pessoal. De

acordo com o colegiado, uma abordagem policial fundamentada apenas

nessa circunstância tem caráter exploratório e carece de respaldo em

qualquer comportamento suspeito ou indício de ilicitude por parte do condutor.
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Redução do limite do cartão de crédito sem aviso prévio ao
consumidor não gera dano moral presumido

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a simples

redução do limite do cartão de crédito sem prévia comunicação ao

consumidor, por si só, não causa dano moral indenizável. Segundo o colegiado,

ainda que a conduta caracterize falha na prestação do serviço, ela não

implica, por si só, ofensa à honra, à imagem ou à dignidade da pessoa. Assim,

como não há dano moral presumido (in re ipsa) no caso, seria preciso

demonstrar circunstâncias agravantes que evidenciassem efetivo abalo moral

do consumidor.

Direito real de habitação pode ser estendido a filho incapaz,
decide Terceira Turma

​A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o direito

real de habitação, assegurado por lei ao cônjuge ou companheiro

sobrevivente, pode ser estendido ao herdeiro vulnerável, a fim de ser garantido

seu direito fundamental à moradia. Com essa posição, o colegiado decidiu que

um homem com esquizofrenia pode continuar morando no mesmo imóvel em

que vivia com os pais e um de seus irmãos.
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Associação é condenada por descontos não autorizados em
benefício previdenciário 

A 4ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) reconheceu

a prática de fraude por uma associação de aposentados que realizava

descontos mensais indevidos no benefício previdenciário de uma aposentada,

sem qualquer vínculo jurídico associativo que justificasse as cobranças. O

colegiado deu parcial provimento ao recurso para condenar a entidade ao

pagamento de indenização por danos morais, além da restituição em dobro

dos valores descontados.
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 Fornecimento de armas a peritos da Polícia Científica é
decisão do Executivo, diz TJSC

A 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

(TJSC) rejeitou mandado de segurança coletivo que buscava obrigar o governo

estadual a fornecer armas de fogo aos integrantes da Polícia Científica. A

decisão destacou que, embora esses profissionais tenham direito ao porte de

arma, a entrega do armamento pelo poder público não é automática, mas

uma escolha administrativa do Executivo.

Mulher é condenada por falsificar laudos psicológicos para
obter registro de CAC

O Superior Tribunal Militar (STM) manteve a condenação de uma mulher,

registrada como Colecionadora, Atiradora e Caçadora (CAC), que falsificou

exames psicológicos para obter autorização do Exército Brasileiro para o porte

de arma de fogo.

 TJSC mantém exclusão de candidato a delegado por
condutas incompatíveis com o cargo 

A 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

(TJSC) manteve a exclusão de um candidato de concurso para delegado de

polícia. O colegiado negou provimento à apelação e confirmou a sentença que

já havia denegado mandado de segurança impetrado pelo candidato.

https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/associacao-e-condenada-por-descontos-nao-autorizados-em-beneficio-previdenciario-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/associacao-e-condenada-por-descontos-nao-autorizados-em-beneficio-previdenciario-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/associacao-e-condenada-por-descontos-nao-autorizados-em-beneficio-previdenciario-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/associacao-e-condenada-por-descontos-nao-autorizados-em-beneficio-previdenciario-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/fornecimento-de-armas-a-peritos-da-policia-cientifica-e-decisao-do-executivo-diz-tjsc?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/fornecimento-de-armas-a-peritos-da-policia-cientifica-e-decisao-do-executivo-diz-tjsc?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/fornecimento-de-armas-a-peritos-da-policia-cientifica-e-decisao-do-executivo-diz-tjsc?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/fornecimento-de-armas-a-peritos-da-policia-cientifica-e-decisao-do-executivo-diz-tjsc?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/15145-tribunal-militar-mantem-pena-por-falsidade-ideologica-em-processo-envolvendo-laudos-de-cac
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/15145-tribunal-militar-mantem-pena-por-falsidade-ideologica-em-processo-envolvendo-laudos-de-cac
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/15145-tribunal-militar-mantem-pena-por-falsidade-ideologica-em-processo-envolvendo-laudos-de-cac
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-mantem-exclusao-de-candidato-a-delegado-por-condutas-incompativeis-com-o-cargo-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-mantem-exclusao-de-candidato-a-delegado-por-condutas-incompativeis-com-o-cargo-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-mantem-exclusao-de-candidato-a-delegado-por-condutas-incompativeis-com-o-cargo-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
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Presidente do STM reage a críticas e acusa ministro de tom
misógino

A manifestação ocorreu após o ministro fazer críticas ao pedido de perdão

feito pela presidente em relação às omissões da Justiça Militar durante o

período da ditadura militar, em evento em homenagem ao jornalista Vladmir

Herzog, morto sob tortura há 50 anos. O ministro afirmou que ela "precisa

estudar um pouco mais" a história do STM. 
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Câmara aprova ampliação gradual da licença-paternidade
para 20 dias

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei que amplia gradualmente de

5 para 20 dias a licença-paternidade. A proposta prevê o pagamento do mês

em valor igual à remuneração integral.

O período da licença será implantado progressivamente ao longo de quatro

anos de vigência da futura lei, começando com 10 dias durante os dois

primeiros anos, subindo para 15 dias no terceiro ano e 20 dias no quarto ano.

Senado aprova isenção do IR até R$ 5 mil e taxação de altas
rendas

O Senado aprovou nesta quarta-feira, 5, o projeto de lei que isenta do Imposto

de Renda quem ganha até R$ 5 mil mensais e reduz as alíquotas para salários

entre R$ 5.000,01 e R$ 7.350. Para compensar a perda de arrecadação, a

proposta (PL 1.087/25) eleva a taxação de rendas superiores a R$ 600 mil

anuais. Votado em regime de urgência, o texto segue para sanção

presidencial.

https://www.migalhas.com.br/quentes/443801/presidente-do-stm-reage-a-criticas-e-acusa-ministro-de-tom-misogino
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CCJ aprova acordo de não persecução penal para processos
anteriores a 2019

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou nesta quarta-feira (5)

projeto que permite o uso do acordo de não persecução penal em processos

que já estavam em andamento antes de a Lei Anticrime (Lei 13.964, de 2019)

entrar em vigor. O PL 5.911/2023, da deputada federal Laura Carneiro (PSD-

RJ), recebeu parecer favorável da senadora Eliziane Gama (PSD-MA) e seguirá

para votação no Plenário do Senado com urgência.
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Seif defende projeto que classifica organizações criminosas
como terroristas

Em pronunciamento no Plenário nesta terça-feira (4), o senador Jorge Seif (PL-

SC) defendeu o projeto de lei de sua autoria que enquadra organizações

criminosas como grupos terroristas (PL 3.830/2024). O parlamentar afirmou

que a proposta fortalece o combate ao crime organizado e citou o exemplo de

países como Estados Unidos, Argentina e Paraguai, que adotaram medidas

semelhantes.

Quinta Turma confirma aplicação do acordo de não
persecução penal em crimes militares

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) adequou sua

jurisprudência à do Supremo Tribunal Federal (STF) e passou a admitir a

aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP) também nos crimes

militares.

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/05/ccj-aprova-acordo-de-nao-persecucao-penal-para-processos-anteriores-a-2019
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/05/ccj-aprova-acordo-de-nao-persecucao-penal-para-processos-anteriores-a-2019
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/05/ccj-aprova-acordo-de-nao-persecucao-penal-para-processos-anteriores-a-2019
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2019-12-24;13964
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/170129
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/04/seif-defende-projeto-que-classifica-organizacoes-criminosas-como-terroristas
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/11/04/seif-defende-projeto-que-classifica-organizacoes-criminosas-como-terroristas
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/165648
https://www.camara.leg.br/noticias/1184246-comissao-aprova-penas-mais-duras-para-militares-que-agredirem-subordinados/
https://www.camara.leg.br/noticias/1184246-comissao-aprova-penas-mais-duras-para-militares-que-agredirem-subordinados/
https://www.camara.leg.br/noticias/1184246-comissao-aprova-penas-mais-duras-para-militares-que-agredirem-subordinados/


Idade máxima para ingresso na PM e Bombeiros segue para
CCJ do Senado

A Comissão de Segurança Pública aprovou projeto (PL 1469/2020) que define

as idades máximas para ingresso nas carreiras de policial militar e bombeiro

militar. Relator, Jorge Seiff (PL-SC), esclareceu que a idade a ser considerada é

a do candidato quando da publicação do edital do concurso público. Proposta

segue para a Comissão de Constituição e Justiça.
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Anulação de questões de concurso em ação individual não
tem efeito para todos os candidatos

​A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a

jurisprudência segundo a qual a anulação de questões de concurso público

em razão de decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito erga

omnes.

Projeto garante integralidade e paridade a policiais e
bombeiros militares

O Projeto de Lei 4424/24 assegura aos policiais e aos bombeiros militares uma

aposentadoria equivalente ao salário que tinham quando em serviço. O texto

também garante paridade, a fim de que benefícios e vantagens concedidos a

servidores ativos da carreira se estendam aos inativos.

A proposição acrescenta a medida à Lei de Reorganização da Polícia Militar e

do Corpo de Bombeiros Militar e dá prazo de 180 dias para que os estados

garantam a integralidade e a paridade.

https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2025/10/21/nova-regra-define-contagem-de-idade-maxima-para-concursos-de-pm-e-bombeiros#:~:text=Aprovado%20na%20Comiss%C3%A3o%20de%20Seguran%C3%A7a,40%20anos%20para%20oficiais%20m%C3%A9dicos.
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2025/10/21/nova-regra-define-contagem-de-idade-maxima-para-concursos-de-pm-e-bombeiros#:~:text=Aprovado%20na%20Comiss%C3%A3o%20de%20Seguran%C3%A7a,40%20anos%20para%20oficiais%20m%C3%A9dicos.
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2025/10/21/nova-regra-define-contagem-de-idade-maxima-para-concursos-de-pm-e-bombeiros#:~:text=Aprovado%20na%20Comiss%C3%A3o%20de%20Seguran%C3%A7a,40%20anos%20para%20oficiais%20m%C3%A9dicos.
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166507
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/16102025-Anulacao-de-questoes-de-concurso-em-acao-individual-nao-tem-efeito-para-todos-os-candidatos.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/16102025-Anulacao-de-questoes-de-concurso-em-acao-individual-nao-tem-efeito-para-todos-os-candidatos.aspx
https://www.camara.leg.br/noticias/1157806-projeto-garante-integralidade-e-paridade-a-policiais-e-bombeiros-militares/
https://www.camara.leg.br/noticias/1157806-projeto-garante-integralidade-e-paridade-a-policiais-e-bombeiros-militares/
https://www.camara.leg.br/noticias/1157806-projeto-garante-integralidade-e-paridade-a-policiais-e-bombeiros-militares/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-667-2-julho-1969-374170-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-667-2-julho-1969-374170-publicacaooriginal-1-pe.html
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STF padroniza regras sobre altura mínima em cargos de
segurança pública 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a exigência de altura mínima

para ingresso em cargos do Sistema Único de Segurança Pública, como nas

polícias militares estaduais, só é válida se estiver prevista em lei e respeitar os

parâmetros adotados pelo Exército: de 1,60m para homens e 1,55m para

mulheres.   

A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 1469887 e reafirma o

entendimento consolidado do STF sobre o assunto, agora com status de

repercussão geral (Tema 1.424). Com isso, a tese fixada passa a orientar todos

os casos semelhantes em andamento na Justiça brasileira. 

ALDO NUNES DA SILVA JÚNIOR

OAB/SC 61.397

GILBERT HENRIQUE DE SOUZA GOES 

OAB/SC 52.427

MARIA FERNANDA BRANDÃO BRITO STÄHELIN

OAB/SC 46.257

LEANDRO GERALDINO SCHAPPO

OAB/SC 70.858

CLÓVIS LOPES COLPANI

OAB/SC 76.164

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-padroniza-regras-sobre-altura-minima-em-cargos-de-seguranca-publica/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-padroniza-regras-sobre-altura-minima-em-cargos-de-seguranca-publica/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-padroniza-regras-sobre-altura-minima-em-cargos-de-seguranca-publica/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6795240

